
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 200, DE 2013 

AUTOR: Deputado Gilson de Souza

OBJETO: Declara de utilidade pública o “Esporte Clube XII de Outubro”, em Franca 

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, para que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – atestado de funcionamento nos três anos imediatamente anteriores à apresentação da proposição (2010, 2011 e 2012), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, que deverá ser autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia). Informamos que o documento de fls. 45, por ser passado pela própria entidade, não satisfaz o requisito legal em comento;

II – declaração fornecida por autoridade pública local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante, análoga à declaração de fls. 19, atestando que os cargos da diretoria não são remunerados e que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados. Lembramos que o documento de fls. 19 não satisfaz o presente requisito legal, uma vez que passado pela própria entidade;

III – certificado de inscrição na Secretaria de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social ou, ainda, em outro órgão estadual, conforme sua natureza;

IV – atestado de idoneidade moral de todos os membros da diretoria, fornecido por autoridade local (Prefeito, Juiz de Direito, membro do Ministério Público, Vereador, Delegado de Polícia), com firma reconhecida ou em papel timbrado do órgão ao qual pertence o declarante. Aproveitamos para informar que as certidões negativas de antecedentes criminais juntadas ao projeto não são exigidas pela lei, nem tampouco substituem a declaração de idoneidade moral ora requerida;

V – original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no período anterior à formulação do pedido (2012). Informamos que o impresso de fls. 40, por ser referente ao ano de 2011, não está em consonância com a legislação de regência da matéria. 

Por fim, solicitamos que o relatório de atividades constante a fls. 22 seja reapresentado, abrangendo os anos de 2010, 2011 e 2012, aproveitando o ensejo para que o mesmo traga mais informações do que as já apresentadas, especialmente sobre:

(i) necessidade ou não de ser associado para frequentar os jogos e demais atividades da entidade;

(ii) dentre o total de participantes de cada ano (2010, 2011 e 2012), quantos foram associados e quantos foram não associados ao clube;

(iii) quais atividades (jogos, torneios, uso do campo e da quadra, atividades sociais, confraternizações, etc.) da entidade exigem pagamento dos usuários;

(iv) se a entidade desenvolve alguma ação de caráter assistencial.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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